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PODER EXECUTIVO

Gabinete do Prefeito

Leis
LEI     Nº 6 673, de 02 de março de 2021

(Autoriza o Poder Executivo a celebrar 
Termo de Fomento com a Fundação Pio 
XII de Barretos, no exercício de 2021)

FAÇO SABER QUE A CAMARA MUNICIPAL DE 
VOTUPORANGA APROVOU E EU, NOS TERMOS DO 
ARTIGO 56, INCISO III, DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO, 
PROMULGO SEGUINTE LEI:

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a celebrar 
Termo de Fomento objetivando a transferência de recursos 
próprios, no exercício de 2021, provenientes do Fundo 
Social de Solidariedade “Profª Maria Muro Pozzobon”, para 
o atendimento médico e terapêutico para a organização 
da sociedade civil sem fins lucrativos, Fundação Pio XII de 
Barretos, no montante de R$72.000,00 (setenta e dois mil 
reais).

Parágrafo único.  O repasse será feito em até dez parcelas.
Art. 2º As despesas decorrentes da execução desta 

Lei correrão à conta das dotações do orçamento vigente, 
suplementadas se necessário.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Paço Municipal “Dr. Tancredo de Almeida Neves”, 02 de 

março de 2021.
Jorge Augusto Seba
Prefeito Municipal
Alexandre Elias Giora
Secretário Municipal de Governo
Deosdete Aparecido Vechiato
Secretário Municipal da Fazenda
Joana Rosely Vanzella Silva Seba
Presidente do Fundo Social de Solidariedade
Publicado e registrado   na Divisão de Expediente 

Administrativo e Legislativo da Secretaria Municipal de 
Governo, data supra.

Alexandre Elias Giora
Secretário Municipal de Governo

LEI     Nº 6 674, de 02 de março de 2021
(Autoriza o Poder Executivo a transferir 
recursos financeiros através de termo de 
colaboração e ou fomento, às entidades 
sem fins lucrativos que especifica, nos 
termos da Lei Federal nº 13.019 de 31 de 
julho de 2014 e da Lei Federal nº 4.320 
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de 17 de março de 1964, no exercício de 
2021)

FAÇO SABER QUE A CAMARA MUNICIPAL DE 
VOTUPORANGA APROVOU E EU, NOS TERMOS DO 
ARTIGO 56, INCISO III, DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO, 
PROMULGO SEGUINTE LEI:

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a transferir 
recursos financeiros através de termo de colaboração e ou 
termo de fomento, às entidades que especifica, nos termos da 
Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014 e da Lei Federal 
nº 4.320, de 17 de março de 1964.

Art. 2º Os valores totais a serem transferidos no exercício 
de 2021, para cada uma das entidades, com recursos 
provenientes do Fundo Municipal da Saúde, e a quantidade 
máxima de parcelas em que poderão ser divididos os 
repasses, ficam assim estabelecidos:
ENTIDADE			   TOTAL ANUAL EM R$	 Nº DE PARCELAS EM ATÉ

Associação Antialcoólica de Votuporanga	 16.960,00	 10

Comunidade São Francisco de Assis	 16.960,00	 10

Comunidade de Recuperação Nova Vida	 101.760,00	 10

Art. 3º As despesas decorrentes desta Lei onerarão 
as dotações próprias do Orçamento Anual vigente, 
suplementadas se necessário.

Art. 4º Esta Lei  entra em vigor na data de sua publicação.
Paço Municipal “Dr. Tancredo de Almeida Neves”, 02 de 

março de 2021.
Jorge Augusto Seba
Prefeito Municipal
Alexandre Elias Giora
Secretário Municipal de Governo
Lei nº 6 674, de 02 de março de 2021
Ivonete Felix do Nascimento
Secretária Municipal da Saúde
Deosdete Aparecido Vechiato
Secretário Municipal da Fazenda
Publicado e registrado   na Divisão de Expediente 

Administrativo e Legislativo da Secretaria Municipal de 
Governo, data supra.

Alexandre Elias Giora
Secretário Municipal de Governo

LEI     Nº 6 675, de 02 de março de 2021
(Institui o Programa de Recuperação 
Fiscal – REFIS no Município de 
Votuporanga-SP, no exercício de 2021)

FAÇO SABER QUE A CAMARA MUNICIPAL DE 
VOTUPORANGA APROVOU E EU, NOS TERMOS DO 
ARTIGO 56, INCISO III, DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO, 
PROMULGO SEGUINTE LEI:

Art. 1º Fica instituído no Município de Votuporanga, no 
exercício de 2021, o Programa de Recuperação Fiscal – 
REFIS 2021, destinado a:

I - promover a regularização de créditos tributários e 
não tributários do Município, decorrentes de débitos de 
contribuintes, em razão de fatos geradores ocorridos até 31 
de dezembro de 2020, constituídos ou não, inscritos ou não 
em dívida ativa, ajuizados ou a ajuizar, com exigibilidade 
suspensa ou não, inclusive os decorrentes de falta de 
recolhimento de valores retidos;

II - possibilitar a recuperação das empresas que atuam no 
Município, especialmente aquelas referidas no artigo 179 da 
Constituição da República Federativa do Brasil; e

III - abrangerá os débitos do simples nacional inscritos em 
dívida ativa ou ajuizados de acordo com o artigo 41, § 3º, da 
Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006;

Art. 2º O prazo para adesão ao programa de recuperação 
fiscal será no período de 08 de março a 08 de junho de 2021.

Parágrafo único. O Poder Executivo poderá reabrir o prazo 
para adesão ao REFIS 2021, até o final do exercício de 2021, 
mediante lei.

Art. 3º A adesão ao programa de recuperação fiscal 
dar-se-á por opção do contribuinte, mediante requerimento 
em formulário próprio, fazendo jus a regime especial de 
consolidação dos débitos de tributos municipais incluídos no 
programa, sejam os decorrentes de obrigação própria, sejam 
os resultantes de responsabilidade tributária, tendo por base 
a data da opção.

§1º A consolidação dos débitos será individualizada por 
cadastro mobiliário e imobiliário.

§2º  Não poderão ser objeto de adesão ao programa de 
recuperação fiscal, as seguintes dívidas não tributárias:

I - referente a infrações à legislação de trânsito;
II - de natureza contratual;
III - referente a indenizações devidas ao Município de 

Votuporanga por dano causado ao seu patrimônio; e
IV - devidas à Autarquia Municipal - SAEV (Superintendência 

de Água e Esgoto de Votuporanga);
Art. 4º  A adesão ao programa de recuperação fiscal não 

acarreta:
I - homologação pela Administração Municipal dos valores 

declarados pelo sujeito passivo;
II - renúncia pela Administração Municipal ao direito de 

apurar a exatidão dos créditos;
III - novação prevista no art. 360, inciso I, da Lei nº 

10.406/2002 - Código Civil;
IV - dispensa do cumprimento das obrigações acessórias, 

nem de outras obrigações legais ou contratuais; e
V - qualquer direito à restituição ou à compensação de 

importâncias já pagas ou compensadas.
Art. 5º  A adesão ao programa de recuperação fiscal 

acarretará remissão dos juros de mora e multas moratórias 
dos débitos incidentes até a data da opção, conforme a 
seguinte gradação:

I - será excluído 100% (cem por cento) dos juros de mora 
e 100% (cem por cento) das multas moratórias na modalidade 
de pagamento à vista;

II - para pagamento em duas parcelas a exclusão será de 
90% (noventa por cento) dos juros de mora e 90% (noventa 
por cento) das multas moratórias;

III - para pagamento em três parcelas, a exclusão será 
de 85% (oitenta e cinco por cento) dos juros de mora e 85% 
(oitenta e cinco por cento) das multas moratórias;

IV - para pagamento em quatro parcelas, a exclusão será 
de 80% (oitenta por cento) dos juros de mora e 80% (oitenta 
por cento) das multas moratórias;

V - para pagamento em cinco parcelas, a exclusão será 
de 75% (setenta e cinco por cento) dos juros de mora e 75% 
(setenta e cinco por cento) das multas moratórias;

VI - para pagamento em seis parcelas, a exclusão será de 
70% (setenta por cento) dos juros de mora e 70% (setenta por 
cento) das multas moratórias;

VII - para pagamento em sete parcelas, a exclusão será 
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de 65% (sessenta e cinco por cento) dos juros de mora e 65% 
(sessenta e cinco por cento) das multas moratórias; e

VIII - para pagamento entre oito e dez parcelas, a exclusão 
será de 60% (sessenta por cento) dos juros de mora e 60% 
(sessenta por cento) das multas moratórias.

§1º  Desde que observados os percentuais do inciso 
VIII deste artigo, os devedores que possuam dívida igual ou 
superior a 312 (trezentos e doze) UFMs para pessoa física e 
1500 (mil e quinhentos) para pessoa jurídica, já descontado o 
valor remitido, poderão realizar o pagamento dividido em até 
dezoito parcelas.

§2º O contribuinte poderá optar pela quantidade de 
parcelas previstas neste artigo, respeitando sempre o valor 
mínimo de 10 UFMs por parcela para pessoa física e 50 
UFMs por parcela para pessoa jurídica, conforme dispõe 
a Lei Complementar nº 87, de 1º de dezembro de 2005 e 
suas alterações – Consolida e altera o Código Tributário do 
Município.

§3º A atualização monetária dar-se-á até a data da opção, 
nos termos da lei aplicável.

§4º A homologação da adesão ao programa de recuperação 
fiscal dar-se-á no momento do pagamento da parcela única, 
no caso de pagamento à vista, ou da primeira parcela, no 
caso de pagamento parcelado.

§5º O não pagamento da parcela única ou da primeira 
parcela no seu vencimento implica o cancelamento da adesão 
ao programa de recuperação fiscal, sem prejuízo dos efeitos 
da formalização.

§6º A remissão dos juros e da multa concedido por este 
programa de recuperação fiscal não implica abatimento da 
verba honorária fixada judicialmente.

Art. 6º A adesão ao programa de recuperação fiscal sujeita 
o contribuinte à aceitação plena, irretratável e irrevogável de 
todas as condições estabelecidas nesta Lei, bem como da 
dívida relativa aos débitos nele incluídos.

Art. 7º Na hipótese de débitos ajuizados, a adesão 
ao programa de recuperação fiscal será condicionado ao 
pagamento dos honorários advocatícios.

§1º Os honorários advocatícios tem como base de cálculo 
o valor atualizado da dívida sem o desconto da remissão, 
devendo ser pagos:

I – à vista, em caso de pagamento à vista do débito 
tributário ou não tributário; ou

II –  dividido no mesmo número de parcelas em que for 
celebrada o parcelamento da dívida.

§2º Os honorários advocatícios e a dívida objeto da 
adesão ao programa de recuperação fiscal devem ser pagas 
conjuntamente.

§3º O pagamento das custas e das despesas judiciais 
deve ser realizado perante a unidade do Poder Judiciário.

Art. 8º  O contribuinte será excluído do programa de 
recuperação fiscal, mediante notificação por diário oficial, 
diante da ocorrência de uma das seguintes hipóteses:

I - inobservância de qualquer das exigências estabelecidas 
nesta lei;

II - constituição de crédito tributário, lançado de ofício, 
correspondente a tributo abrangido pelo programa de 
recuperação fiscal e não incluído na confissão a que se refere 
o artigo 5º desta lei, salvo se integralmente pago em trinta dias, 
contados da constituição definitiva ou, quando impugnado o 

lançamento, da intimação da decisão administrativa ou judicial 
que o tornou definitivo;

III - falência, extinção, ou pela liquidação da pessoa 
jurídica;

IV - cisão da pessoa jurídica, exceto se a sociedade 
nova oriunda da cisão ou aquela que incorporar a parte do 
patrimônio permanecerem estabelecidas no Município de 
Votuporanga e assumirem solidariamente com a cindida as 
obrigações do REFIS 2021;

V – prática de qualquer ato ou procedimento tendente 
a omitir informações, a diminuir ou a subtrair receita do 
contribuinte optante; e

VI – inadimplência de três parcelas consecutivas ou 
alternadas.

§ 1º A exclusão do contribuinte do programa de recuperação 
fiscal acarretará a imediata exigibilidade da totalidade do 
débito de origem, confessado e não pago, excluídos os 
benefícios desta Lei, aplicando-se sobre o montante devido, 
os acréscimos legais, previstos na legislação municipal.

§ 2º No caso de exclusão ou desistência do programa 
de recuperação fiscal, não serão restituídos ao contribuinte 
qualquer importância paga anteriormente.

Art. 9º Para aderir ao programa de recuperação fiscal o 
contribuinte deverá desistir e renunciar ao direito sobre se 
funda as impugnações, ações ou dos recursos administrativos 
e judiciais que tenham por objeto os débitos objeto do 
programa.

§1º No caso de ações judiciais que impugnam o débito, o 
contribuinte deve requerer perante o Judiciário a extinção do 
processo com resolução do mérito, nos termos da alínea “c” 
do inciso III do caput do art. 487 da Lei Federal nº 13.105, de 
16 de março de 2015.

§2º  A desistência e a renúncia de que trata o caput e §1º 
deste artigo não eximem o autor da ação do pagamento das 
despesas processuais e honorários advocatícios.

Art. 10.  Fica autorizado a compensação de créditos 
líquidos e certos, vencidos ou vincendos, do sujeito passivo 
contra o Município de Votuporanga, permanecendo no REFIS 
2021 o saldo do débito que eventualmente remanescer.

§1º O contribuinte que pretender utilizar a compensação 
prevista neste artigo apresentará no requerimento de opção, 
além da declaração do valor dos débitos a parcelar, a 
declaração do valor de seu crédito líquido, indicando a origem 
respectiva.

§2º Salvo as hipóteses de erro, fraude ou simulação, a 
compensação será considerada tacitamente homologada se 
a Fazenda Municipal não a impugnar no prazo de quinze dias 
do protocolo da opção.

§3º  A compensação tributária não inclui os honorários 
advocatícios de que trata o artigo 7º.

Art. 11.  O REFIS 2021 será administrado pela Secretaria 
Municipal da Fazenda e, em relação aos créditos inscritos em 
dívida ativa, pela Procuradoria Geral do Município, observado 
o disposto em regulamento.

Art. 12.  O Demonstrativo de que trata o artigo 4º, §2º, V, 
da Lei Complementar Federal nº 101, de 04 de maio de 2000, 
constante das Leis Municipais nº 6.630, de 30 de novembro 
de 2020 (LDO) e nº 6.631, de 30 de novembro de 2020 (LOA), 
passa a vigorar conforme o Anexo I e II desta Lei.

Art. 13.  Esta Lei poderá ser regulamentada, no que couber, 
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por meio de Decreto do Chefe do Poder Executivo.
Art. 14.   Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Paço Municipal “Dr. Tancredo de Almeida Neves”, 02 de 

março de 2021.
Jorge Augusto Seba
Prefeito Municipal
Alexandre Elias Giora
Secretário Municipal de Governo
Deosdete Aparecido Vechiato
Secretário Municipal da Fazenda
Publicado e registrado   na Divisão de Expediente 

Administrativo e Legislativo da Secretaria Municipal de 
Governo, data supra.

Alexandre Elias Giora
Secretário Municipal de Governo
Esta lei sofreu emendas da Comissão de Justiça e Redação 

da Câmara Municipal, subemendas e emendas modificativas 
do Vereador Jurandir Benedito da Silva

Vetos
MENSAGEM Nº 027, DE 01 DE MARÇO DE 2021

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do §1o do 

art. 42 da Lei Orgânica do Município, decidi vetar parcialmente, 
o Projeto de Lei no 8/2021, de 01 de fevereiro de 2021, de 
autoria do Vereador Mehde Meidão Slaiman Kanso, que 
“dispõe sobre a criação do Cicloturismo no Município e dá 
outras providências”.

O projeto de lei em análise tem por objetivo fomentar o 
turismo e economia local através do cicloturismo, tratando-
se, portanto, de matéria que atende, inequivocamente, a 
população local, vale dizer, o interesse local, cuja competência 
legislativa é do Município, por força do disposto no artigo 30, I, 
da Constituição Federal.

Ouvida a Procuradoria Geral do Município, há vício de 
iniciativa quanto ao disposto no art. 5º (incluindo seus incisos 
e parágrafo único) e no art. 7º, os quais seriam de inciativa 
exclusiva do Chefe do Poder do Executivo por se tratar de 
atos de gestão administrativa.

Dispõe os mencionados dispositivos do Projeto de Lei nº 
8/2021:

Art. 5º  Para consecução dos objetivos desta Lei o Poder 
Executivo poderá:

I - definir o traçado das rotas cicloturísticas a fim de 
integrar os Municípios e regiões que compõem os circuitos 
cicloturísticos;

II - definir o padrão da sinalização dos circuitos 
cicloturísticos;

III - implantar sinalização específica e visível com a 
denominação oficial dos circuitos cicloturísticos;

IV - mapear os atrativos e os produtos turísticos existentes 
na região dos circuitos e rotas cicloturísticas, tais como:

a) monumentos históricos;
b) atrativos naturais;
c) hospedagens;
d) locais para alimentação e hidratação;
e) bike parking, bicicletarias, paraciclos e bicicletários; e
f) unidades de saúde.
V - disponibilizar informações e oferecer materiais sobre 

os circuitos cicloturísticos, atrativos e produtos turísticos em 
meios de comunicação físico e virtuais como mapas, cartilhas, 
certificados, passaportes, sites e aplicativos;

VI- formar consórcios para implantação, administração, 
manutenção e gestão dos circuitos cicloturísticos 
intermunicipais; e

VII - dar prioridade às áreas e construções dos locais que 
irão compor as rotas e circuitos, intensificando sua limpeza 
e manutenção e mantendo em boas condições as vias de 
acesso às mesmas.

Parágrafo único. Para concretização dos serviços e 
estruturas dispostos nos incisos III, IV e V deste artigo, 
poderão ser celebradas parcerias com a iniciativa privada.

(...)
Art. 7º O Poder Executivo poderá contar com a colaboração 

dos praticantes do cicloturismo para criar e organizar por meio 
de Decreto, Rotas Temáticas com menor ou maior grau de 
dificuldade, planejadas para atender os diferentes interesses 
dos praticantes de Mountain Bike.

Os dispositivos supracitados disciplinam matéria que se 
encontra no âmbito da atividade administrativa do Município, 
cuja direção superior cabe ao Prefeito Municipal, com auxílio 
dos Secretários Municipais.

As providências determinadas pelos dispositivos 
mencionados referem-se à atividade nitidamente 
administrativa, representativa de atos de gestão, de escolha 
política para a satisfação das necessidades essenciais 
coletivas, vinculadas aos Direitos Fundamentais. Assim, 
privativa ao Poder Executivo e inserida na esfera do poder 
discricionário da administração.

Quando o Poder Legislativo do Município edita lei 
disciplinando atuação administrativa, como implantar 
sinalização, mapear atrativos e produtos turísticos, formar 
ou celebrar consórcios ou parcerias, realizar limpeza e 
manutenção das vias que irão compor as rotas e circuitos etc, 
invade, indevidamente, esfera que é própria da atividade do 
Administrador Público, violando o princípio da Separação de 
Poderes, prevista na Constituição Federal em seu art. 2º.

O art. 5º, incluindo seus incisos e parágrafo único, 
bem como o art.7º do Projeto de Lei, ao determinarem 
providências administrativas violam, nitidamente, o Princípio 
da Separação dos Poderes, bem como o art. 47, incisos II 
e XIV, no estabelecimento de regras que dizem respeito à 
direção da administração e à organização e ao funcionamento 
do Poder Executivo, matéria essa que é da alçada da reserva 
da Administração. Vale transcrever as normas da Constituição 
do Estado que servem de parâmetro de constitucionalidade:

“Art. 5º - São Poderes do Estado, independentes e 
harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

Art. 47 – Compete privativamente ao Governador, além de 
outras atribuições previstas nesta Constituição:

II – exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a 
direção superior da administração estadual;

XIV – praticar os demais atos de administração, nos limites 
da competência do Executivo;

Art. 144 – Os Municípios, com autonomia, política, 
legislativa, administrativa e financeira se auto-organizarão 
por lei orgânica, atendidos os princípios estabelecidos na 
Constituição Federal e nesta Constituição.”

Vale destacar que, nem a utilização das palavras “poderá/
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poderão” contidas no art. 5º, caput e parágrafo único, e art. 
7º, que, em tese, poderiam induzir a interpretação de que 
se confere ao Poder Executivo a faculdade de promover 
os atos lá descritos, teriam o condão de afastar sua 
inconstitucionalidade.

Isso porque, o uso do verbo poder no futuro do indicativo 
revela um conteúdo cogente, quer dizer, a Municipalidade 
deverá promover os atos descritos nos dispositivos do projeto 
de lei, como implantar sinalização, mapear os atrativos e 
produtos turísticos, formar ou celebrar consórcios e parcerias, 
realizar limpeza e manutenção das vias que irão compor as 
rotas e circuitos etc. Não se trata de norma programática 
ou simplesmente autorizativa, mas impositiva de condutas, 
embora em parte com a feição ou com a aparência de não 
cogente.

Sobre o tema, vale transcrever o bem elaborado voto 
condutor do julgamento da ADI 2039942-15.2017.8.26.0000, 
da lavra do Desembargador ARANTES THEODORO 
(j. 13.09.2017), na parte aqui interessante, quanto a lei 
“autorizativa”:

“(...)
O referido diploma tampouco podia autorizar o Executivo a
firmar “termos de cooperação com a iniciativa privada”, já 

que não cabe ao Legislativo conferir a Prefeito essa sorte de 
aquiescência.

É verdade ter o texto legal se utilizado de vocábulo que 
sugere cuidar-se de mera autorização.

No entanto, como já salientou este Órgão Especial, “Na 
linguagem legislativa autorizar tem o sentido de ordenar, e 
eventual descabimento a essa imposição poderia, inclusive, 
ensejar o reconhecimento de uma postura omissiva do 
administrador por não praticar o ato autorizado.” Vasco Della 
Giustina ensina “não ser possível interpretar autorização como 
mero sinônimo de opção para cumprir ou não a lei, tendo o 
substantivo o sentido e o alcance de uma determinação ou 
imposição, não podendo falar-se em lei inócua ou decorativa, 
ainda que dela não decorrer ônus para o Poder Executivo 
Municipal.” (ADIn nº 0198766-82.2012.8.26.0000, rel. Des. 
Itamar Gaino).

Aliás, o tema já nem comporta discussão, eis que há muito 
o Supremo Tribunal Federal fixou entendimento no sentido de 
que “o fato de ser autorizativa a Lei não modifica o juízo de 
sua validade por vício de iniciativa” (Representação 939-9-RJ, 
rel. Min. Néri da Silveira). (...)”

De mais a mais, vale destacar que, o poder de autorizar 
implica o de não autorizar. Ambos são frente e verso da mesma 
competência. Assim, se a lei pudesse ‘autorizar’, também 
poderia ‘não autorizar’ o Executivo a agir dentro de sua 
competência constitucional, o que se revela inconstitucional.

Assim, não há dúvida de que o art. 5º, incluindo seus incisos 
e parágrafo único e o art. 7º do projeto de lei dispõem sobre 
a atividade administrativa, configurando manifesta invasão 
da esfera constitucional de iniciativa e atuação do Poder 
Executivo, o que importa ofensa ao princípio da separação de 
poderes e ao princípio da reserva de iniciativa.

Essas, Senhor Presidente, as razões que me levaram a 
vetar os dispositivos acima mencionados do projeto em causa, 
as quais ora submeto à elevada apreciação dos Senhores 
Membros do Câmara Municipal.

Reitero a Vossa Excelência os protestos do mais alto 

apreço e distinta consideração.
Jorge Augusto Seba
Prefeito Municipal
Excelentíssimo Senhor
SERGIO ADRIANO PEREIRA
Presidente da Câmara Municipal de
VOTUPORANGA-SP.

Decretos
DECRETO Nº 13 158, de 02 de março de 2021

(Dá nova redação e acresce dispositivos 
ao Decreto 13.156, de 02 de março de 
2021, que dispõe sobre a implementação 
de medidas restritivas complementares, 
de caráter excepcional e temporário 
visando a contenção da disseminação da 
COVID-19 no Município de Votuporanga)

JORGE AUGUSTO SEBA, Prefeito do Município de 
Votuporanga, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições 
legais,

DECRETA:
Art. 1º. Ficam alterados e acrescidos ao Decreto 13.156, 

de 02 de março de 2021, os seguintes dispositivos, que 
passam a vigorar com a seguinte redação:

Art. 1º ..................................................................................
§2º - a medida disposta no caput deste artigo não se aplica 

aos cursos superiores, técnicos e profissionalizantes da área 
da saúde;(NR)

Art. 3º ..................................................................................
VI – se dirigir ou retornar dos cursos superiores, técnicos 

e profissionalizantes da área da saúde de que trata o §2º do 
artigo 1º deste Decreto;(NR)

VII – embarque e desembarque de passageiros no terminal 
rodoviário e aeroporto;(NR)

Art. 5º. O funcionamento dos distribuidores de gás, água 
mineral e postos de abastecimento de combustível, dar-se-á 
no horário entre 06h00 e 20h00, devendo ser observado 
neste último, em relação às lojas de conveniência, o disposto 
no inciso I, do artigo 4º deste Decreto.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Paço Municipal “Dr. Tancredo de Almeida Neves”, 02 de 
março de 2021

Jorge Augusto Seba
Prefeito Municipal
Alexandre Elias Giora
Secretário Municipal de Governo
Ivonete Félix do Nascimento
Secretária Municipal de Saúde
Publicado e registrado na Divisão de Expediente 

Administrativo e Legislativo da Secretaria Municipal de 
Governo, data supra.

Alexandre Elias Giora
Secretário Municipal de Governo



Secretaria Municipal de Assistência Social - SEASO
Av. João Gonçalves Leite, 4705 - Jd. Alvorada.  CEP: 
15505-000 
(17) 3426-2600 
seaso@votuporanga.sp.gov.br 

Procuradoria Geral do Município - PGM
Rua Pará, 3227 - Patrimônio Velho. CEP: 15502-236 
(17) 3406-1775 
procuradoria@votuporanga.sp.gov.br 

Secretaria Municipal da Cidade - SECID
Rua São Paulo, 3741 - Patrimônio Velho. CEP: 15500-010 
(17) 3426-7510 
cidade@votuporanga.sp.gov.br 

Secretaria Municipal da Cultura e Turismo -  SECULT
Avenida Francisco Ramalho de Mendonça, 3112 – Jardim 
Alvorada. CEP 15502-236 
(17) 34059670
cultura@votuporanga.sp.gov.br 

Secretaria Municipal Desenvolvimento Econômico - SE-
DEC
Rua Barão do Rio Branco, 4497 – Vila Dutra. CEP: 15500-
055 
(17) 3406-1488 
economico@votuporanga.sp.gov.br 

Secretaria Municipal de Planejamento - SEPLAN
Rua São Paulo, 3815 – Patrimônio Velho. CEP: 15500-010 
(17) 3405-9700 
seplan@votuporanga.sp.gov.br 

Secretaria Municipal de Direitos Humanos - SEDIH
Rua São Paulo, 3771 – Patrimônio Velho. CEP: 15502-225
(17) 3422-2770 
direitoshumanos@votuporanga.sp.gov.br 

Secretaria Municipal da Educação - SEEDU
Rua Pernambuco, 4865 – Parque Brasília. 
CEP: 15.500-006 
(17) 3405-9750 
educacao@votuporanga.sp.gov.br 

Secretaria Municipal de Esportes e Lazer - SEESL
Rua Tomas Paz da Cunha Filho, 3556 - Parque Roselândia. 
CEP: 15501-213 
(17) 3426-1200 
ricardo.morial@gmail.com

Secretaria Municipal da Fazenda - SEFAZ
 Rua Pará, 3227 – Patrimônio Velho. CEP: 15502-236 
(17) 3405-9700 
fazenda@votuporanga.sp.gov.br 
deosdetevechiato@votuporanga.sp.gov.br

Fundo Social de Solidariedade do Município “Prof.ª  Maria 
Muro Pozzobon” - FSSM
Rua Pará, 3227 – Patrimônio Velho. CEP: 15502-236 
(17) 34059700
fundosocial@votuporanga.sp.gov.br 

Secretaria Municipal de  Governo  - SEGOV 
Rua Pará, 3227 – Patrimônio Velho.  CEP: 15502-236 
(17) 3405-9716 
gabcivil@votuporanga.sp.gov.br 

Gabinete do Prefeito - GAP
Rua Pará, 3227 – Patrimônio Velho. CEP: 15502-236 
(17) 3405-9719 
prefeito@votuporanga.sp.gov.br 

Secretaria Municipal da Administração - SEADM
Rua Pará, 3227 – Patrimônio Velho. CEP: 15502-236 
(17) 3405-9700 
gestao@votuporanga.sp.gov.br

Secretaria Municipal de Obras – SEOBR
Rua Pará, 3227 – Patrimônio Velho. CEP: 15502-236 
(17) 3405-9700 
obras@votuporanga.sp.gov.br 

Secretaria Municipal da Saúde - SESAU
Rua Santa Catarina, 3890 – Patrimônio Velho.  CEP: 
15505-171 
(17) 3405-9787 
secretariasaude@votuporanga.sp.gov.br 

Secretaria Municipal de Trânsito, Transporte e Segurança 
- SETRAN.
 Rua Minas Gerais, 3612 - Patrimônio Velho. CEP: 15500-
003 
(17) 3422-3042 
transito@votuporanga.sp.gov.br 

Instituto de Previdência do Município de Votuporanga – 
VOTUPREV
Rua São Paulo, 3834 - Patrimônio Velho. CEP: 15500-010 
(17) 3422-2566 
adautomariola@votuporanga.sp.gov.br

Superintendência de Água, Esgotos e Meio Ambiente de 
Votuporanga – SAEV  Ambiental 
Rua Pernambuco, 4313 - Patrimônio Velho. CEP: 15500-
006 
(17) 3405-9195 
licitacoes@saev.com.br

Secretaria Municipal da Transparência e Controladoria 
Geral do Município- CGM
Rua Pará, 3227 – Patrimônio Velho. CEP: 15502-236 
(17) 3405-9700 
controladoriageral@votuporanga.sp.gov.br

Conforme Lei Municipal nº 5.927, de 02 de março de 2017
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